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OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Prover  aos  futuros  profissionais  da  engenharia  florestal  formação  para:  compreender  e
analisar  a  política  ambiental  brasileira  e  a  inserção  da  política  florestal  nesse  contexto;
formular, implementar e executar políticas florestais, em âmbito nacional, regional e local;
capacitar o aluno para utilizar e aplicar as principais leis e normas disponíveis e relacionadas
ao meio ambiente, especialmente no âmbito das florestas brasileiras, sendo estas um pleito
internacional à proteção.

EMENTA: 
Política  florestal:  histórico,  evolução,  conceitos.  A política  florestal  e  seus  instrumentos.
Formação e formulação da  política  florestal.  Potencialidades,  distribuição  e  funções  das
florestas.  Funções  de  Estado  na  área  florestal.  Legislação  florestal  e  correlata.
Implementação e execução das políticas florestais.

CONTEÚDO PROGRÁMATICO:
1. . A Política Florestal e os seus instrumentos

1.1. Introdução. Histórico. Conceitos.
1.2. Cobertura florestal do Brasil. 
1.3. Dinâmica do desflorestamento e do reflorestamento.
1.4. Instrumentos da política florestal. 
1.5. Formulação da política florestal.

2. As florestas e o Estado 
2.1. Potencialidades e distribuição das florestas brasileiras.
2.2. Funções das florestas.
2.3. Funções de estado na área florestal.



2.4. Instituições florestais. 

3. Legislação florestal e correlata
3.1. As florestas nas Constituições.
3.2. Código Florestal de 1934. 
3.3. Código Florestal de 1965. 
3.4. Lei de Gestão de Florestas Públicas. 
3.5. Lei de Crimes Ambientais: crimes contra a flora. 

4. Implementação e execução da Política Florestal 
4.1. Planos, programas e projetos florestais.
4.2. Programas florestais brasileiros pretéritos.
4.3. Programa Florestal Nacional.
4.4. Outros programas.
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